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O ARGUMENTO DE PUTNAM

CONTRA O SENHOR SKEP:

POR QUE KANT ESTAVA CERTO QUANTO
A EXISTENCIA DO MUNDO EXTERIOR?

Luis Milman, PhD*

SINTESE - O artigo defende a validade dos
argumentos transcendentais. Hilary Putnam fez
uso deste tipo de argumento para fixar uma
condigdo metafisica para a semantica. Seu racio-
cinio segue o estilo de inferéncia desenvolvido
por Kant, na refutagéio do ceticismo fenomenista
¢ idealista. Segue-se da argumentagdo de Put-
nam a necessidade metafisica do principio exter-
nalista em seméntica. Com isso, desarmam-se as
tentativas de fixar condicionamentos exclusiva-
mente intersimbélicos para a constituido do
significado.

PALAVRAS-CHAVE - Argumentos transcenden-
tais. Propriedades seménticas. Externalismo.
Internalismo. Ceticismo. Necessidade metafisica.
“Cérebros em uma pipa”. O meio excluido.

ABSTRACT - The essay is about the validity of
transcendental arguments. Hilary Putnam used a
variation of these arguments to obtain a
metaphisical semantic condition. Putnam’s
reasoning is classical, in kantian sense. From that
inference follows what 1 call “the externalist
semantic principle” and, a fortior, a strong
reason to reject purely internalist views in se-
mantics.

KEY. WORDS - ‘Transcendental arguments.
Semantic proprieties. Externalism. Internalism.
Skepticism. Metaphisical nececessity. Brains in a
vat. The excluded middle.

Introdugao

Os fildsofos realistas tradicionalmente discutem o ceticismo. Aristételes discu-
tiu Pirro, Kant discutiu Descartes e Hume, Popper discutiu Kuhn. E a razdo é sim-
ples: 0s céticos, de ha muito, tém levantado duvidas sérias sobre a natureza da
verdade, do conhecimento e da experiéncia. Mais recentemente, pontos de vista
distintos sobre a relagdo entre nossos pensamentos e os objetos dos nossos pen-
samentos recolocam certas teses céticas no centro das discussdes filosoficas sobre
a possibilidade de explicar a psicologia (incluindo ai a descrigdo completa de esta-
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dos e processos mentais) por meio de teorias funcionalistas. Alguns teéricos acre-
ditam que descrigbes funcionais sdo, conceitual e empiricamente, suficientes para
dar conta de nossos processos mentais. Crencas, desejos e outros estados mentais
podem ser descritos como estados funcionais internos do cérebro (ou de meca-
nismos artificiais capazes de cognigéo). A relacdo entre tais estados e coisas exte-
riores ficaria refutada, no caso de haver alguma prova capaz de provar que a no-
¢80 seméntica de “contetido de um simbolo” é funcional. Ou seja, que ela ndo
depende de relagbes que simbolos mantém com coisas no mundo, mas de rela-
¢bes que simbolos mantém entre si.

Neste contexto, Hilary Putnam, que defendia o funcionalismo nas décadas de
60/70, propls, contra suas posi¢des iniciais, um argumento que refuta a possibilida-
de da semantica funcionalista. Seu argumento tornou-se classico, ndo apenas pelo
contraponto que faz & hipétese da seméntica funcional. Ele também adverte para a
complexidade do tema das propriedades semanticas. O funcionalista, como o cético,
acredita que a conexéo entre a propriedade de ser um simbolo e a propriedade de
fazer referéncia a algo fora do pensamento néo é necessaria. Kant afirmava que
crencas deste tipo ndo podem ser fundamentadas racionalmente. Ele abriu 0 cami-
nho e Putnam faz um uso refinado do raciocinio kantiano para bloquear as crencgas
puramente internalistas em Seméntica. Neste artigo, pretendo analisar os pontos
que fazem do argumento de Putnam um argumento racionalmente irrecusével.

Kant e o anticeticismo local

A idéia segundo a qual hd compromissos que assumimos a priori’ quando pen-
samos na experiéncia possivel, é a idéia de Kant acerca da verdade, independente-
mente da experiéncia de alguns enunciados ou juizos sintéticos. Kant disse que
certos juizos s&o sintéticos e a prior, devido a uma propriedade especial: eles nos
informam sobre as precondiges gerais da experiéncia.’ Ele, evidentemente, sabia
que nenhum juizo informativo pode ser reconhecido como verdadeiro a prion, se nos

O estatuto destes compromissos &, para Kant, estritamente conceitual, e este trago distinguia a sua
natureza aprioristica da natureza empirica dos demais juizos sintéticos, que podem ser verdadeiros
ou falsos em virtude do que afirmam a posteriori dos objetos da experiéncia. Néo é nesse sentido
puro que desejo promover a discussdo sobre a possibilidade do raciocinio a priori. Trata-se, como
ficara claro na explanagéo do argumento transcendental - e do argumento de Putnam - de explici-
tar os passos de um raciocinio que se legitima nao porque fixa compromissos com postulados de
hatureza puramente conceitual, mas porque examina a impossibilidade de refutar os postulados so-
bre as condi¢Ges gerais do conhecimento e da experiéncia tendo-se por base a aceitacdo de hipé-
teses gerais e a posterioni sobre como obtemos experiéncia e conhecimento das coisas. Nao se trata
de afirmar que os postulados que os céticos fracassam em refutar se imponham porque pertencem
a uma ordem conceitual pura {como Kant os entendia). Para o que ¢ decisivo demonstrar aqui, im-
porta discutir se é possivel ou ndo refutd-los com base no que aceitamos a posteriori.

A explicagéo da possibilidade de juizos sintéticos é uma tarefa que a légica geral ndo tem de se
ocupar, nem sequer tem mesmo a necessidade de conhecer o nome. E, porém, o mais importante
de todos os assuntos de uma logica transcendental, e até o dnico, quando se trata da possibilidade
de juizos sintéticos a prior, bem como das suas condigdes e da extenséo da sua validade]...].” Cf. I.
Kant, “Analitica dos Principios”, [I-2% segéio, B 194. In: Kritik der Reinen Vemnunft, 22 ed., 1787, trad.
port. Critica da Razdo Pura, Lisboa, Fundagéo Calouste Gulbekian, 1989.
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informa sobre propriedades que os objetos da experiéncia possuem. O seu problema,
portanto, era definir sobre 0 que os juizos sintéticos a priori nos informam, se néo
sdo juizos relacionados as propriedades das coisas.

Para Kant, os juizos a prior sintéticos concemem aos principios da unidade da
sintese dos fenémenos empiricos. O seu projeto era fundamentar racionalmente a
aceitagdo de tais principios, que dizia concementes as condigdes necessarias do
“conhecimento da experiéncia possivel em geral”.

Um alerta: podemos aceitar que ha juizos sintéticos a priorn e rejeitar a doutrina
kantiana da consciéncia transcendental.* A vinculagdo entre o argumento transcen-
dental e a doutrina do sujeito transcendental nio é necessaria, como o préprio Kant
demonstra, na Critica da Razdo Pura. Como o compromisso com a doutrina trans-
cendental da consciéncia pode viciar a compreensdo do argumento analitico que
Kant formula, nada mais compreensivel do que a opinido de Strawson, por exemplo,
sobre o principal mérito e o principal equivoco de Kant no que concerne ao estatuto
deste argumento. Strawson recomenda separar “a doutrina transcendental, segundo
a qual a fonte de todas as caracteristicas limitadoras e necessérias da experiéncia se
encontram em nossa constituicdo cognitiva, que é incoerente em st mesma e que
antes de explicar, mascara o carater real desta explicagio, do argumentc analitico
que é de fato independente dela” ?

O argumento que Strawson chama de analitico € o mesmo cque nés chamamos
de transcendental, embora Kant ndo tenha se referido a ele com esse nome.? A sua
forca estd na possibilidade de ser usado para fixar proposices sintéticas a prion.’
Essa constatagdo torna-se evidente quando analisamos a 22 Analogia da Experiéncia
e a Refutacdo do Idealismo,’ onde Kant demonstra que o ceticismo é racionalmente
inaceitavel. A prova expde a incoeréncia entre as teses céticas e determinados pres-
supostos tacitamente aceitos pelos céticos, na formulag¢do das suas prdprias teses.
Esquematicamente:

Op. cit. B 197.

Kant formulou a doutrina transcendental da consciéncia, sobretudo, na sua Loégica Transcendental
(Critica, “Analitica dos Conceitos”, 22 parte, 12 diviséo, livio I, cap. I, segdo I, & 13-27.

Peter Strwason,The Bounds of Sense, An Essay on Kant’s Critique of Pure Reason, London, Methu-
en & Co. Ltd, 1966, 5* ed. London-New York, Routledge, 1993,. p.15-6

Strawson afirma que somente um argumento deste tipo, que é independente da psicologia transcen-
dental kantiana, pode garantir a adogéo da sua Tese da Objetividade da Experiéncia (The Bounds of
Sense, Parte Dois, Segdo Dois, & 5-7). “Vamos considerar, independentemente das doutrinas da psico-
logia transcendental, a tese de que para uma série de diversas experiéncias pertencerem a uma cons-
ciéncia Gnica, é necessario que elas sejam de tal modo conectadas que constituam uma experiéncia
temporalmente estendida de um mundo objetivo unificado”. Peter Strawson, op. cit. p. 97. E ainda: “A
unidade das diversas experiéncias numa consciéncia singular requer a experiéncia de objetos. Pode-
mos testar a forga desta tese observando como ela resiste a ataques” ibid. p. 98.

P. Strawson, Op. cit, pp.15-16. Por essa razdo, ele conclui que “Kant realmente ndo tem uma idéia
geral e clara do sintético a priori”. Op. cit. p. 43.

No caso da “2* Analogia”, estd em jogo a refutagdo do ceticismo empirista humeano, segundo o
qual ndo hé procedimento racional vilido capaz de nos impor a aceitacdo de um principio geral de
causalidade; no caso da “Refutagdo”, estd em jogo (principalmente) o que Kant chamou de “idea-
lismo problematico”, i.é., o ceticismo cartesiano relativo a cognoscibilidade do mundo externo. Cf.
Critica, “Segunda Analogia da Experiéncia”, 22 Parte, I, Livro Segundo, secdo 3, & B 233- B 256;
“Refutagdo do Idealismo”, & B 275- 287.
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i) as teses céticas sobre o que é razoavel aceitar, dentro dos limites do nosso
conhecimento e da nossa experiéncia, contém pressupostos acerca do tipo de
conhecimento/experiéncia possiveis;

ii) o cético ndo poderia formular sua tese se ndo aceitasse, ainda que tacita-
mente, tais pressupostos;

iii) o cético acerta quando afirma (que 0s pressupostos ndo podem ser extrai-
dos da experiéncia (v.g, o principio da causalidade); mas erra quando ndo os
reconhece como passiveis de justificagdo racional. Os pressupostos sdo condigdes
de possibilidade a priori da experiéncia;

iv) as teses céticas refutam a si proprias, na medida em que supdem tacita-
mente as proposi¢cdes que pretendem negar.

Nestas se¢des da Critica, o raciocinio de Kant é indireto: para demonstrar que a
posigao cética é insustentavel, Kant denuncia a incompatibilidade conceitual entre
(@) o que os céticos concluem sobre a experiéncia e o conhecimento e (b) o que eles
supdem para chegar a essas conclusées. Em outras palavras, Kant mostra que (a) as
nogdes de experiéncia sensorial e de conhecimento ideacional ou interno (que sdo as
premissas aceitas pelos céticos), ndo sdo concilidveis conceitualmente com () a
afirmagédo de que todo o conhecimento ¢ empirico ou de que néo podemos inferir do
conhecimento da representacdo das coisas a existéncia de um mundo externo.

O argumento é uma reductio ad absurdum: proposi¢des sobre a experiéncia e o
conhecimento, que os céticos julgam poder demonstrar contradizem certas suposi-
¢les gerais, feitas pelos préprios céticos, acerca do que torna possivel a experiéncia
€ 0 conhecimento. Somos convencidos indiretamente da necessidade de certos
principios que determinam a experiéncia, ao examinar os proprios argumentos que
pretendem demonstrar que estes principios ndo podem ser aceitos porque néo se
justificarn empiricamente.

Entretanto, este convencimento s pode, estritamente, refutar o cético. Ele é
Incapaz de produzir qualquer evidéncia sobre as condi¢des efetivas do conhecimen-
t0.” Kant faz uma distingdo importante no que se refere a dois métodos distintos de
demonstragdo: por um lado, ele afirma que ndo se pode derivar a prova da consci-
éncia transcendental por meios néo-ostensivos ou indiretamente, ao dizer que ndo
se pode conhecer a origem das regras a priori da experiéncia por meio da refutagéo
de argumentos que negam a existéncia de tais principios. Mas, por outro lado, po-
de-se produzir indiretamente uma prova da indispensabilidade de taig principios,
pois sem eles ndo poderiamos pensar em experiéncia alguma.

Na “Doutrina Transcendental do Método” (Parte I, Cap. 1, Segdo 4), Kant descarta o uso de de-
monstragées apagégicas para propdsitos transcendentais” [...] A demonstragdo direta ou ostensiva
é, em toda a espécie de conhecimento, aquela que junta a convicgdo da verdade a visdo das fontes
dessa verdade; a demonstragdo apagdgica, pelo contrario, pode sem duvida produzir a certeza, mas
n&o a compreensdo da verdade considerada na sua relagéo com os principios da sua possibilidade.
Por isso, as demonstragdes desta segunda espécie sdo mais um recurso, em caso de necessidade,
do que um processo que satisfaga a todos os designios da razdo. Contudo pbossuem uma vantagem,
do ponto de vista da evidéncia, sobre as provas diretas, a saber, que a contradicdo traz sempre
consigo mais clareza na representacdo do que é a melhor sintese e assim ge aproxima mais do ca-
rater intuitivo de uma demonstragao.”) Op. cit. B 818.
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Uma das principais objegdes dirigida contra 0 esquema inferencial proposto
por Kant é aquela segundo a qual as conclusdes que O esquema estabelece néo
sd0 universais, porque nao sdo capazes de refutar todas as concepgdes alternati-
vas sobre a experiéncia e o conhecimento que 0s céticos podem, em principio,
formular coerentemente. Esta acusagdo desqualifica a alegada pretensao a univer-
salidade do argumento kantiano. A formulagéo classica desta objecdo foi feita por
Stephan Kormer:

A pessoa que propde um argumento transcendental assume que todos os que
pensam, empregam a mesma armagio conceitual que ela emprega, e tenta mostrar
que, e por que, o emprego desta armagéo particular é ‘necesséario’. O defeito de todos
0s argumentos transcendentais é o fracasso (destes argumentos) em obter uma unica
prova, isto é, uma demonstragao da unicidade desta armagéo conceitual. 0

Richard Rorty segue os passos de Korner. Ao afirmar que oS argumentos
transcendentais refutam apenas formulagoes especificas e localizadas do ceticis-
mo, ele conclui que tais argumentos ndo possuem nem o alcance nem a necessi-
dade que Kant imaginava que possuiam:

[...] (0 argumento transcendental) apenas reconhece que uma alternativa sugerida ao
nosso presente entendimento n&o funciona. Tudo o que os argumentos paradigmaticos
de Kant fazem é mostrar que uma dada descri¢do alternativa cética da experiéncia ou
do conhecimento apenas patece fazer sentido porque, nos termos de Strawson, ‘0 cé-
tico parece aceitar um esquema conceitual, mas ao mesmo tempo rejeita uma das
condigdes para o seu emprego’. Mostrar que todas as alternativas propostas teriam a
mesma falha seria o mesmo que conhecer antecipadamente a extenséo da imaginacio
cética. Saber antecipadamente que qualquer descrigéo alternativa do conteudo ao qual
esperamos que NOsSO esquema corresponda (ou, no que da no mesmo, qualquer
esquema conceitual alternativo) teria este defeito e corresponderia a ser capaz de fazer
em filosofia aquilo que ninguém sonha poder fazer em ciéncia -predizer que qualquer
nova teoria que Surgird serd meramente uma versdo distinta da nossa teoria. Sem
‘principios metafisicamente dogmaticos’, ndo podemos fazer em filosofia aquilo que
nao podemos fazer fora dela, sendo a filosofia auto-referente ou ndo. Todos 0s argu-
mentos auto-referenciais sdo argumentos ad hominem — e mostram que essa proposta
tacitamente pressupde aquilo que ela pretende negar. Néo pode haver tal coisa como
argumentos auto-referenciais indiscriminados para conclusdes negativas.11

Seria impossivel, segundo essa critica, garantir que hipéGteses ainda néo for-
muladas venham a confirmar as caracteristicas de um determinado esquema ou
arquitetura conceitual invariante.” Rorty parece atribuir a Kant e a seus seguido-

" stephen Kémer, Categorial Frameworks, Oxford, Blackwell, 1974, p.72

Richard Rorty, “Transcendental Arguments, self-reference and pragmatism”, In: Transcedental
Arguments and Science, R. P. Bieri et alii (eds), Dordrecht, Riedel Publishing Co., 1979, p. 82.

Richard Rorty, op. cit. p. 82. Ao apresentar os argumentos transcendentais como. auto-referenciais,
Rorty est4 usando a caracterizagdo de Rudiger Bubner, segundo a qual “o argumento de tipo trans-
cendental avanca decisivamente sobre a demonstragdo meramente fatual. Este avango depende do
mormento légico da auto-referencialidade. Se fica aparente que mesmo o raciocinio sobre as formas
fatuais de conhecimento e de clarificagdo de suas precondi¢des ndo é possivel sem que se faga uso
de certos elementos, entdo ndo ¢ meramente um estado de coisas fatual que estd sendo demons-

12
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res, uma abordagem filosoficamente ingénua dos problemas epistemoldgicos, pois
0s acusa de confundir (a) o que deveria ser apresentado como mera evidéncia de
uma possivel falta de imaginagdo dos céticos, com (b) uma prova de impossibili-
dade a priori ou conceitual.

Rorty e Komer estdo errados. Eles perceberam que os argumentos kantinanos
80 localizados (ad hominem, como Rorty prefere). Mas néo perceberam que ¢ esta
a caracteristica que os toma racionalmente irrepreensiveis. Rorty e Kémer erram
ao supor que Kant desejava refutar o ceticismo indiscriminadamente. Tanto na
Refutagdo do Idealismo como na 22 Analogia, os argumentos transcendentais
estabelecem suas conclusdes justamente porque levam em conta hipdteses céti-
cas especificas acerca da experiéncia de objetos e da origem da nogédo de cau-
salidade.

Os argumentos kantianos fixam condigbes gerais de possibilidade da expe-
riéncia e do conhecimento que o cético descreve. Suas conclusées nos chamam a
atencdo para a incoeréncia de argumentos céticos especificos, que pretendem nos
convencer da impossibilidade de justificacéo de certos principios para os quais
n4o podemos 1ecorrer a uma fundamentagéo empirica ou l6gica. Quando falamos
em argumentos céticos especificos, estamos nos referindo as teses que possuem
premissas definidas. No caso do ceticismo acerca do tatus racional do principio da
causalidade, a premissa que Hume aceita é a de que temos experiéncia da suces-
sdo de eventos no tempo. E no caso do ceticismo cartesiano, a de que temos
experiéncia de estados internos da mente. E o que singulariza os argumentos
kantianos é o fato de que, ao explicitar os pressupostos que sdo conceitualmente
necessarios para a descri¢do das experiéncias que estes céticos aceitam, ele torna
explicitas as condigdes de possibilidade para que as proprias teses céticas possam
ser formuladas.

Ao demonstrar que as consequéncias implicadas pela aceitagéo destes pres-
Supostos contradizem aquilo que os argumentos céticos especificos pretendiam
provar, Kant refuta essas alternativas. Ou ainda, como sustenta Férster, na medida
em que procede estritamente desta maneira, Kant exaure o campo de explicagbes
alternativas possiveis as condigdes de possibilidade que os seus argumentos
transcendentais imp&em.®

Os argumentos transcendentais kantianos e pos-kantianos s&o topicos e funcio-
nam dentro dos limites estabelecidos pelos argumentos céticos que eles atacam. Mas
n&o se trata de afirmar que, ao refutar certas modalidades de ceticismo, Kant exaure o
campo de concepgdes que possam Vir a ser propostas como alternativas céticas inédi-
tas. Em caso de alternativas céticas novas, elas ndo seriam alternativas para os argu-
mentos de Kant, mas sim de altemativas as proprias alternativas céticas que Kant

trado. Mais do que isso, é uma estrutura logica que mostra a validade desta forma de conhecimen-
to. Néio apenas ocorre que ndo h4 alternativas a esta forma; ninguém pode, em principio, conceber
tal coisa como uma alternativa” (Riidiger Bubner, “Kant Transcendental Arguments and the Pro-
blem of Deduction”, In: Review of Metaphysics, 28, 1928, pp. 464-5. cit, p. 82-3).

Eckart Forster, “How Are Transcendental Arguments Possible, p.14.
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desautorizou. Diante de possiveis novas alternativas, poderemos proceder da mesma
forma que Kant procederia; ou seja: examinaremos se as precondicbes da experiéncia
ou do conhecimento admitidas pelo (novo) cético, acarretam ou néo a impossibilidade
do (novo) ceticismo.” Este é caso da Hipdtese dos Cérebros numa Cuba.

Putnam e o senhor Skep

As observacdes sobre Kant localizam o raciocinio de Hilary Putnam numa linha
classica de argumentagdo. Seu alvo especifico, no entanto, € o ceticismo acerca de
uma semantica denotacional ou externalista, que se expressa afirmativamente em
teorias funcionais do significado. Putnam pretende demonstrar que, do ponto de
vista semantico, é indispensavel reconhecer a validade do principio segundo o qual
certos termos e/ou sentencas de nossa(s) linguagens(s) ordindria(s) estdo necessari-
amente conectados a objetos ou a estados de coisas extermnos, por algum tipo de
relacdo que estes termos mantém com estes objetos.

Se Putnam estiver correto, a condigio metafisica externalista para a semantica é
impositiva e referir-se a é uma propriedade ndo intrinseca de uma determinada lin-
guagem. Simbolos sd0 o que sdo em virtude de relagdes que mantém com denotata
que estao fora de nds, como diria Descartes. Logo, ndo pode haver conexdo exclusi-
vamente intermna entre (a propriedade de) ser um simbolo e (a propriedade de) per-
tencer a uma linguagem.

Putnam apresenta as caracteristicas do seu argumento da seguinte forma:

Nossa tarefa constituiu-se em examinar as precondi¢cbes do pensamento acerca
de algo, [...]. E as investigamos {...] raciocinando a prior. E ndo no antigo sentido “ab-
soluto” (ja que nao pretendemos que as teorias magicas da referéncia sejam erréneas a
prior), mas no sentido de uma investigagio sobre o que é racionalmente possivel uma
vez assumnidas certas premissas gerais, ou uma vez estabelecidas suposigdes tedricas
muito gerais. Tal procedimento néo é empirico, mas tampouco é completamente a pri-
or, ainda que incorpore elementos de ambas as formas de investigagéo. Apesar de ser
falivel e depender de supostos que poderiam ser descritos como empiricos (por exem-
plo, o suposto de que a mente ndo tem outro acesso as coisas externas ou as proprie-
dades externas, a néo ser aquele que lhe proporciona os sentidos), meu procedimento
se encontra em estreita relagdo com o que Kant chamou de “investigagdo transcen-
dental”, j& que consiste em uma investigagdo sobre as precondigbes da referéncia e,
conseqiientemente, do pensamento — precondi¢des que se encontram incorporadas na
natureza de nossas mentes, ainda que nédo sejam (como acreditava Kant) completa-
mente independentes de suposigdes empiricas.™

oA objegao de Korner-Rorty ignora a diferenga entre dois tipos de ceticismo, o local e o anaquico.

Graham Bird define como local o ceticismo que atribui determinadas caracteristicas & experiéncia.
Na “22 Analogia” e na “Refutacdo do Idealismo”, Kant queria desarmar essa modalidade de criti-
cismo Mas hé outra categoria cética, de contornos mais amplos e que desafia a possibilidade da
experiéncia e do conhecimento in totum. Nele, o cético nega que tenhamos experiéncias externas e
internas, por exemplo. Concordo com Bird, na sua afirmagéo de que este tipo de ceticismo “anér-
quico” néo preocupava a Kant. Para uma viséo mais detalhada da plausibilidade de um anarcoceti-
cismo, ¢f. Graham Bird, “Kant’s Transcendental Arguments”; In: E. Chaper e W. Vossenkhul (orgs.)
Reading Kant, pp. 26-7.

5oy Putnam, Razon, Verdad e Historia, pp.28-9.
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O argumento pretende denunciar a incoeréncia de uma variagéo do ceticismo
cartesiano sobre possibilidade de conhecermos algo por meio dos sentidos. A
hip6tese cartesiana tradicional, exposta na Primeira Meditagdo® diz respeito a in-
cognoscibilidade do mundo exterior, ndo & sua irrealidade. Isto é ilustrativo, por-
que hd formas de ceticismo que ndo se comprometem com a verdade desta tese.
Se prestarmos atengdo no cético cartesiano, por exemplo, ele estritamente ndo
dira que nao hé mundo exterior. O que estritamente ele dird é que nio podemos
ter certeza de nada sobre o mundo exterior, dado o tipo de experiéncia que temos.
Logo, ele pode ser realista e sustentar que a verdade néo é objeto de conhecimen-
to, que a existéncia de algo fora de nds ndo pode ser provada por qualquer dispo-
sitivo cognitivo disponivel para nés. Chamemos a esta posigéo de ceticismo epis-
témico radical. Ele é distinto do ceticismo anti-realista radical, que questiona, a
partir da incognoscibilidade do mundo externo, a prépria realidade do que é exte-
rior a noés. Note-se, no entanto, que a refutagdo de Putnam, se cogente, aplica-se
a ambos, porque tanto o cético realista como o idealista pretendem ser racionais
na sua descrenca e afirmam que ndo podemos conhecer nada que nos seja exteri-
or. Este é o ponto importante, porque é o pressuposto geral implicado pela hip6te-
se da incognoscibilidade, a saber, que a mente somente possul acesso aos seus
proprios conteudos.

O que acontece se ndo pudermos refutar esta hipétese? Ndo ha como susten-
tar que o mundo exterior pode ser conhecido; e que tampouco a referéncia de nos-
sas palavras pode ser conhecida. Na medida em que ndo nos é possivel afirmar
com certeza que nossas palavras se referem a coisas exteriores, somos forgados a
aceitar que elas se referem somente a representagtes (imagens, idéias, conceitos,
etc...), e ndo as coisas mesmas. Segue-se, plausivelmente, da falta de uma prova
conclusiva da realidade do mundo exterior, que a referéncia dos nossos termos
néo é externa.

Imaginemos uma pessoa que é cética com relagdo a tudo o que é exterior a
nés (o senhor Skep, digamos). Skep acredita que o enunciado E “somos cérebros
numa cuba” pode ser de fato verdadeiro. Logo, Skep acredita que a verdade, ao
menos com relagdo a algumas proposigdes, ¢ uma nogdo aplicavel. Por exemplo, a
hipdtese, viz. que ndo hd distingdo entre nossas experiéncias e as experiéncias de
um CNC, que ndo ha nada que possamos dizer ou fazer que néo possa ser feito
por um CNC, é uma hipétese que ele cré ser verdadeira. Ele justifica o que diz
com o desafio de Descartes: como sé podemos ter certeza daquilo que temos
experiéncia e como s6 temos experiéncias de sensagdes e pensamentos, nada nos
impede que sejamos CNC. O senhor Skep fundamenta a crenga na possivel verda-
de de E em dois pontos: (a) estritamente, ndo hd quaisquer evidéncias capazes de
provar empiricamente que E seja falso; (b) E é um caso particular de uma premissa
geral que nega que tenhamos acesso {imediato ou mediato) as coisas fora de nés.

®  Cf. Renné Descartes, Meditagdes de Filosofia Primeira, Primeira Meditagdo (0 Argumento do Sonho

e a Hip6tese do Génio Maligno) & 1-12.
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Para um realista, o problema & que a hip6tese do senhor Skep parece ndo
apresentar nenhum vicio de racionalidade (ela néo é refutada pela evidéncia e néo
contradiz as premissas das quais é derivada). Como Kant, no entanto, Putnam vai
forgar o hipotético sr. Skep - que diz poder ser um CNC - a enfrentar um paradoxo
transcendental: condicionamentos que o sr. Skep necessdria e implicitamente
aceita quando formula a sua hipdtese sdo incompativeis com aquilo que a hiptese
explicitamente afirma ser verdadeiro. Ou seja, Putnam vai mostrar que é logica-
mente impossivel que alguém como o senhor Skep seja um CNC, porque o enun-
ciado “somos CNC” contraria pressupostos 16gicos inerentes ao argumento que
(supostamente) deveria sustenta-lo.

A batalha de Putnam contra o hipotético sr. Skep é travada num cenario con-
temporaneo, porque o problema da semantica funcional € um problema contempo-
rdneo, e se expressa na possibilidade de construirmos maquinas que tenham uma
psicologia idéntica 4 nossa. No lugar do sonhador cartesiano, hd um CNC, cuja
vida mental ¢ inteiramente dependente de um supercomputador (Super C). Super
C fornece ao CNC todas as informagdes sensoriais que o fazem pensar que ele ndo
é um CNC."”

O sr. Skep afirma que seres como nés somos, podem ser CNC. Neste mundo
possivel, as experiéncias de um CNC séo alucinag¢des, porque os CNC, pelo menos
inicialmente, ndo sabem que sdo CNC. N&o fossem pessoas como Skep, eles
permaneceriam seguros de que s@0 pessoas como nds e jamais pensariam
seriamente que podem ser cérebros numa cuba.

Mesmo quando imaginam gue podem ser CNC, os CNC acreditam (erronea-
mente) que nio estdo numa cuba tendo experiéncias sensoriais implantadas. Eles
acreditam (equivocadamente) que sabem quais sd0 os limites entre a realidade e a
ficg8o. Para eles, 1eais séo as experiéncias de coisas que eles pensam pertencer ao
mundo externo, a um mundo que ndo existe em suas mentes, mas fora delas.
Quando um CNC experimenta, por exemplo, que estd proferindo uma palestra
sobre fisica quantica, ela emite um comando as suas terminagdes eferentes, que é
conduzido ao supercomputador. Este, por sua vez, envia um estimulo-resposta do
tipo “estou fazendo uma palestra sobre fisica quéntica”, que dad ao CNC a impres-
sfo de estar realmente palestrando e o leva a acreditar que realmente esta pales-
trando para pessoas de camne e 0sso sobre um tema cientifico.

v Holliwood, alids, ja “descobriu” Putnam e produziu um filme no qual ha corpos com cérebros, e

estes corpos com cérebro vivem entubados em esquifes controlados por uma perversa maguinaria
robética. Ao descobrirem que néo sdo 0 que pensam que sdo, alguns deles libertam-se e passam a
combater o vildo-maquina. A versdo é adaptada ao gosto adolescente por ficgdes cibernéticas. No
filme ha um mundo externo que ‘é o mundo real (com corpos-com-cérebros-reais, atomosfera real,
um Super-C e maquinas reais, etc.) e um mundo ilusério {0 mundo gerenciado pelo Super-C, onde
tudo é falso) Os herdis, ao descobrirem que séo reais e que viviam ilusdes enquanto dormiam, fo-
gem para a realidade, pegam em armas e salvam o mundo. Na histéria de Putnam, se um CNC
descobrisse que é de fato um CNC, além de ser dificil que saltasse para fora da cuba, para onde ele
estaria saltando? O filme néo faz jus ao argumento de Putnam. Mas prova que, com efeitos especi-
ais e artistas famosos, mesmo o velho ceticismo é capaz de dar dinheiro.
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A hipétese vai bem, embora possamos pensar em algumas conseqiéncias
desconfortaveis para o sr. Skep. Afinal, se ele realmente pensa que pode ser um
CNC, é porque deixou de se enganar e passou a enfrentar a dura realidade que a
verdade da sua hipGtese pode implicar. Ele podera acreditar que o mundo real é o
seu mundo possivel e dai, podera concluir: “Néo sou o cético sr. Skep nem estou
num mundo em que hé outras pessoas e coisas que podem ser objeto de minhas
experiéncias. Eu estava errado. Sou apenas um CNC que pensava ser um cético.
Né&o ha outras pessoas, nem coisas fora de mim. Sé ha implantes de imagens e
conceitos colocados em mim por um maligno supercomputador”. Como o senhor
Skep se leva a sério, ele corre o risco de afundar num limbo existencial.

Putnam é um filésofo realista.” Seu problema é a possivel verdade da hipétese
do sr. Skep. Se o senhor Skep estiver certo, é o fato de podermos ser mais o fato
de podermos saber que somos CNC, conjuntamente, que podem fazé-lo entrar em
pénico. Essa conjungdo de possiveis resulta da premissa de Skep, a saber, que nao
podemos saber o que, de fato, somos. Como fildsofo realista que é, Putnam quer
provar ao senhor Skep que tudo isto ndo bassa de uma fantasia, que nem possi-
velmente somos CNC.

O problema ¢é encontrar a brova capaz de garantir que ndo podemos ser CNC.
Putnam vai proceder exatamente como Kant: ele comeca explorando os detalhes
da prépria hipétese de Skep: ao afirmar que é um CNC, Skep pressupée que so-
mente 0 que é interno é cognoscivel, que ele ndo pode ter conhecimento de coisas
externas, mas apenas de imagens, dados sensoriais, que sdo coisas que estdo na
Sua mente. Skep, no entanto, néo é um cético nihilista. Ninguém pode confrontar
racionalmente um ceticismo nihilista ou anarquico. Se o ceticismo quer se apre-
sentar como plausivel, ele terd que partir de algum lugar. Skep é um cético localis-
ta (ver acima); pois ha coisas que ele aceita e ha coisas que ele ndo aceita. E entre
aquelas que ele aceita, duas sdo decisivas: (a) temos experiéncias de coisas inter-
nas e (b) nossos pensamentos podem ser verdadeiros, desde que facam referéncia
aos objetos destas experiéncias.

A hipdtese localista de Skep tem um qué de empirica e logicamente defensa-
vel. Ainda assim, Putnam afirma que ndo pode haver um mundo no qual sejamos
CNC. Ele afirma que “possivel, verdadeira e realmente, ndo podemos ser cérebros

O realismo de Putnam, como ele diz, ¢ interno. Mas ndo devemos confundir este tipo de internalis-
mo metafisi i a i i

e teorias. E nesta media¢do que moldamos o mundo externo, de forma que o mundo tome-se co-
nhecido para nés. Isto & perspectivismo epistémico {ou kantismo) mas néo é internalismo epistémi-
co. Como perspectivista e realista, Putnam ndo aceita que nossas teorias fazem o mundo exterior.
Esta seria uma forma de perpectivismo extremista. Putnam afirma que nossas teorias interagem
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numa cuba”. O que explica essa impossibilidade, segundo ele,” é que um CNC
ndo pode dizer (ou pensar) que é um CNC, e pressupor que seus jui-
zos/enunciados possuam a propriedade de ser, em dado momento, ou verdadeiros
ou falsos.” Para Putnam, a hip6tese ¢ ilicita porque destroi a si prépria. Passemos
a demonstragio desta impossibilidade.

No mundo possivel de Skep, quando tem a experiéncia de ser mordido por um
cdo, um CNC ignorante acerca da sua identidade, tem a sensagdo de ter sido
mordido por algo que ele realmente acredita ser um cdo. Se pedissemos a um
CNC na fase da inocéncia epistémica para descrever o que havia acontecido a ele,
ele provavelmente diria, “fui mordido por um céo” e ndo “fui mordido pela imagem
de um cdo” ou algo semelhante. Um CNC, ainda que inocente, pensa que sabe
qual é a diferenca entre uma coisa e a imagem desta coisa. E pensa que sabe que
é a mordida real de um céo real que torna o enunciado “fui mordido por um cio”
verdadeiro (e ndo a mordida aparente de um cédo aparente). Conclusdo: no mundo
possivel de Skep, um ainda iludido CNC supe que seus pensamentos e/ou profe-
rimentos sdo verdadeiros ou falsos, e que é algo no mundo que os torna verdadei-
ros ou falsos. Isto vale para todos os pensamentos que podem ser instanciados por
um CNC.

Se & este 0 caso, para que satisfagam as condi¢des que podem torné-los ver-
dadeiros, é necessario que certas coisas ou estados de coisas, aos quais pensa-
mentos se referem, existam. Mas quais sdo as coisas ou estados de coisas que,
por hipétese, tornam verdadeiro o enunciado “somos cérebros numa cuba”, que
um desiludido CNC, no mundo possivel de Skep, cré poder proferir, ao atingir a
maturidade epistémica?

Lembremos do pressuposto geral deste enunciado, que também é revelador
do método da descoberta do Sr. Skep: se podemos pensar em qualquer coisa,
mesmo que nada daquilo que pensamos corresponda a coisas exteriores, entdo
podemos ser CNC. E a conclusdo que a hipétese nos convida a extrair desta pos-
sibilidade é que, se somos CNC, entdo aquilo a que nos referimos com o enuncia-
do “somos cérebros numa cuba” sdo a imagem de um ou mais cérebros e a ima-
gem de uma cuba.

O ponto de partida da hipétese é, portanto, a negagéo do principio segundo o
qual nossos termos possuem referéncia externa. Nossas experiéncias seriam idén-
ticas, mesmo que o mundo externo nio passasse de mera aparéncia . Quando

Nem mesmo uma solugéo kripkeana pode salvar a hipétese do senhor Skep. Kripke poderia dizer,
prima facie, que ha um mundo possivel que torna o enunciado “somos CNC” verdadeiro, a saber,
um mundo no qual efetivamente somos CNC. Mas neste caso, Putnam, que admira a seméntica
dos mundos possiveis de Kripke, afirma explicitamente que este expediente é maphcavel porque
néo ha mundo possivel em que sejamos CNC. Ver a demonstragéo a seguir.

Ou seja, suponham ser cogentes os principios do terceiro excluido e da néo-contradigéo. Dada a
validade dos principios para um CNC, ele pode mudar de opinido e admitir que pensava ser verda-
deiro o que mais tarde ele descobriu ser falso. O que €le ndo pode é dizer que qualquer enunciado
&, a0 mesmo tempo, verdadeiro e falso. Podemos substituir verdadeiro / falso por racionalmente as-
severavel/ndo-asseveravel, justificavel/ndo justificavel, ou por qualquer outro par de antbnimos e-
pistémicos, que isto ndo modifica em nada a tese de Putnam.
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pensassemos em cées, ndo estariamos pensando em cdes reais, mas em caes
aparentes. A referéncia do pensamento “um cdo estd me perseguindo® seria a
imagem de um céo associada a imagem de uma agio deste cio.

O sr. Skep nos autoriza.a falar apenas de condigdes internas de satisfagdo para
enunciados. Quais as condi¢des. internas de satisfacdo do enunciado “estou diante
de um cdo” no mundo que Skep acredita ser possivel? Tais condigdes sdo dadas por
um estimulo visual que produz em mim a imagem de um cdo. Logo, se sou um
CNC, eu jamais tive qualquer contato com ces reais, pois tais coisas nio exister.
O que toma a sentenca “estou diante de um c&0” verdadeira para um CNC iludido &
a imagem de um céo.

A diferenca entre aquilo que toma o enunciado verdadeiro para um CNC e o
que torna o enunciado verdadeiro efetivamente é, neste ponto, toda a diferenga que
importa. Um CNC inocente, diante da imagem de um céo em sua mente, acredita
que esta diante de algo que pode mordé-lo no mundo extramental. Portanto, essa e
todas as suas demais crengas sdo falsas, embora ele pense que essa e muitas outras
(embora ndo todas) sejam verdadeiras. E com isso chegamos ao cerne do problema.

Por que ndo podemos dizer que somos CNC? Porque se somos CNC, entdo a
sentenca “somos CNC” ¢ verdadeira se e somente se somos CNC. Mas repare: a
hipotese permite apenas que “cuba” faga referéncia & imagem de uma cuba e ndo a
uma cuba real.”, embora, pela mesma hip6tese, somos cérebros numa cuba e nio
imagens de cérebros numa cuba. Segue-se que se o mundo possivel dog CNC é o
mundo real, e somos realmente cérebros numa cuba, entdo o que queremos dizer
com “somos cérebros numa cuba” é que somos imagens de cérebros numa cuba.
Mas se somos, pela hipdtese, cérebros numa cuba, entdo, pela mesma hipdtese, ndo
somos imagens de cérebros numa cuba. E mais: a hip6tese explicitamente apresen-
ta o senhor Skep desiludido, que de fato acredita na possibilidade de seu enunciado
ser verdadeiro (portanto, de néo ser falso).

Assim, no mundo que Skep acredita ser possivel, se somos CNC, “somos CNC*
é falso.” Logo, ndo somos CNC, porque nenhum enunciado, segundo a prépria pres-
suposi¢do do senhor Skep, pode ser, a0 mesmo tempo, verdadeiro e falso em qual-
quer mundo possivel. Pois no mundo possivel em que é verdadeiro que somos CNC,
“somos CNC” é falso e somos imagens de CNC. Mas se somos imagens de CNC,
entdo ndo somos CNC. A hipétese de que h4a um mundo possivel no qual somos
CNC se autodestrdi, porque a sua verdade, em qualquer mundo, implica a sua falsi-
dade. A refutacdo da hipdtese cética é transcendental: ninguém pode pensar ou
dizer que é um CNC sem pressupor que aquilo que pensa ou diz pode fazer referén-
cia a coisas externas. Ou seja, sem supor precisamente aquilo que pretende negar.

' Putnam lembra que, também pela hipétese, os cérebros estdo numa cuba real; e que portanto, ha

uma conexao extrinseca entre os cérebros e a cuba real, que toma possivel aos cérebros usarem a
palavra cuba para se referirem & cuba real, na qual se encontram. Mas este fato d4 conta de uma
conexdo entre estar numa cuba e o uso de qualquer palavra ou sentenga. N&o se trata, como ele
adverte, de uma conexéo especial que se obtém entre o uso da palavra ‘cuba’ e as cubas. Cf. Ra-
zon, Verdad e Historia, p.27.

= Op. cit. pp. 27-8.
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Concluséo: o senhor Skep perde

O senhor Skep perde, os internalistas perdem e, com eles, quaisquer hipote-
ses que sustentem que o significado é uma propriedade puramente funcional de
um simbolo. Quem ganha é a velha metafisica das coisas que estdo fora de nos,
respaldada, por ora ao menos, nos principios do Terceiro Excluido e da N&o-
Contradigdo. Putnam est4 com Aristételes e outros tantos realistas que, apesar de
desacordos em outros pontos, aceitam que fora da bivaléncia ndo hd pensamento
possivel. O senhor Skep também acreditava na bivaléncia e partiu dela para ima-
ginar um mundo possivel nos qual somos CNC. Por isso caiu em contradi¢éo. S6 é
possivel aquilo que, dependendo de uma série de contingéncias, é ou verdadeiro
ou falso. E o enunciado “somos cérebros numa cuba”, se é verdadeiro entéo é
falso. Logo, é falso em todos os mundos possiveis. O senhor Skep ndo pode se
insurgir contra a natureza da logica subjacente ao seu préprio argumento.

Mas e se o senhor Skep insistisse? Se afirmasse que néo hd distingéo entre
enunciados verdadeiros e falsos? Se desafiasse o proprio carater bivalente da l6gi-
ca? Bem, neste caso, estariamos diante de um ceticismo diferente, que revoga
pressupostos 10gicos que parecem ser constitutivos das nossas praticas cognitivo-
lingiiisticas. Revoga, portanto, o ceticismo anterior do sr. Skep. Creio que, como
perspectivista e relativista, Rorty estava pensando em algo deste tipo quando
criticou os argumentos kantianos. Por isso, a primeira coisa a fazer seria perguntar
ao senhor Skep o que ele efetivamente esta tentando dizer com a sua nova hipéte-
se. Desta vez, no entanto, chamariamos a sua atengéo para a condigdo que ele
impde a si mesmo: ndo dizer nada que acredite ser apenas verdadeiro ou apenas
falso, porque ele vai estar preso a um mundo no qual néo hé dicgdes que sejam ou
apenas verdadeiras ou apenas falsas (somente dicgoes que sdo verdadeiras e falsas
a0 mesmo tempo). Parece-me que se insistisse neste ponto, o senhor Skep perde-
ria a disputa por nocaute no primeiro minuto do primeiro round: ou seja, perderia
néo mais por reducéo ao absurdo, mas por esquizofrenia.

O argumento de Putnam impde uma condigéo realista extrinseca e inerente a
semantica. “Extrinseco” tem, aqui, um sentido metafisico-transcendental. Putnam
admite, como realista e perspectivista, que uma teoria sobre a correspondéncia
entre 0 que pensamos ou descrevemos e 0s fatos pensados ou descritos é uma
questdo aberta em epistemologia. Mas seu argumento nio & epistemolégico. E
metafisico no que concerne a natureza relacional extrinseca das propriedades
semanticas. E prova que mesmo perspectivistas como o proprio Putnam, devem
aceitar que o conteudo daquilo que pensamos e dizemos depende das coisas as
quais nosso pensamento e linguagem fazem referéncia.

Quando o senhor Skep afirma que noés podemos ser CNC - alegando que nao
podemos provar que o pensamento, como dizem 0s filésofos da mente, é intencio-
nal, que é dirigido para coisas fora de nds, ele sustenta uma posigdo paradoxal: ao
pretender que seu enunciado seja verdadeiro, ele € obrigado a pressupor que ha
algo que torna o seu enunciado verdadeiro. A afirmagao de Skep supde que 0s
CNC possuam a capacidade/disposi¢do/habilidade que nos temos de falar e de
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pensar referencialmente. No entanto, falar e pensar referencialmente como nés é
justamente aquilo o argumento de Putnam prova ser impossivel para os CNC.
Logo, ndo podemos ser CNC.

Finalizando: Aceitar o argumento de Putnam para a referéncia ndo implica
concordar com 0 seu realismo perspectivista, da mesma forma que a aceitacdo dos
argumentos da Refutagdo do Idealismo e da 22 Analogia ndo nos obriga a aceitar a
doutrina transcendental da consciéncia. Mas esta é outra histéria. Importa, aqui,
reconhecer, com Putnam, que a concepgdo da verdade como correspondéncia —
para a qual e, para dizer o minimo, concordo que ndo dispomos de uma teoria
adequada - é uma pressuposigdo, uma condi¢do de possibilidade inerente tanto
a0 Nosso pensamento como ao pensamento do senhor Skep.
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